
SERVIÇO 1 ÜBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. i.

Sess •ão de 16 de agosto de 1994	 ACORWAO NR. L01-86.885

Recurso nr.: 106.080	 TRPJ - EXSN 1991 E 1992

Recorrente : TRANSPORTADORA M. VlEARA LTDA.

Recorrida : DRF EM PONTA GROSSA - PR.

OMISSA° DE RECEITAS - Receitas de transporte rodo-
viârio de cargas, niWo oferecidas â 1ributa0o,
consideradas omitidas. Impossibilidade de se ado-
tar na sua quantificaç:ão, o excedente de custos,
por ferir o princípio da tipicidade fechada. Natu-
reza diferente das infraçffes com consequencias
tributárias também diferentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TRANSPORTADORA M. VIEIRA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C:ãmara do Primeiro Con,

selho de Contribuintes, por una :i de votos, dar provimento ao re -
CUKSO„ nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

iulgado.

Sala ç as.SessCes, em 16 de agosto de 1994

W

PRESIDENTE
-

Ír, ,. 	 k„,	 _

FRANCISCO DE ASSIS	 - 1 EIA1UR

VISTO EM	 /	 - PROCURADOR DA FA
/

SESSA0 DEN	 LUIZ FERNANDO/ OLIVEIRA DE MORAES	 ZENDA NACIONAL

ti 6 SET 1994

ainda, do presente juig.:mm ,mto, os seguintes Ccmselhei.-

ros TEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA,

KAZUKI SHIOBARA, ROBERTO WILLIAM OUMÇALVES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, e 3EBASTIA0 RODRIOUES CABRAL. 	 r.,," n
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13931-000.144/92-99

RECURSO NR.: 106.080

ACORDO NR.: 101-86.885

RECORRENTE : TRANSPORTADORA M. VIEIRA LIDA.

R . E. 1... A. T. O R, I Q,

A empresa supra-referenciada foi alvo da ação fiscal a i

que alude a Auto de Infração de fls- 113/116, no qual foi constatado ¡

que cedeu veiculos constantes de seu ativo imobilizado para serem usa-

dos em propriedade agricola de seu sócio principal e em empresa per- ¡

tencente ao mesmo grupo, sem que houvesse qualquer. contraprestação de ¡

serviços por parte ciesses. cessionários, e que não contabilizou totali-

dade das receitas de transport,c?Is.

Entende o fisco que não contabilizando receitas de 1

transporte rodoviário de cargas, a contribuinte deixou consequentemen-

te, de oferecp-las a tributa0o, atravês de sua dec1ara0o de rendi-

mentos, ficando assim caracterizada a omis~ de receitas.

Na impugnação de fls. 118/119, defende a interessada

que a tese de que houve omiss2io de receita não está correta, afirmando ¡

que assim é porque "foi determinada sem observtância dos principies da

legalidade e da tipicidade que regem a atividade administrativo-tribu-

tarja."

Rebela-se contra a imposiOe da multa aplicada, dizendo ¡

que deve ser reduzida a 30%, para evitar "feição confiscatória", con-
.,----'forme tem decidido o Supremo fribunal Federal. ..,--.

¡à.'Ví-
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1 ::, f-MDU3S0 NR. 13931-000.144/92-99

ACORDNO NR. 101-86.885

Assevera que os juros de mora não poderiam ser cobrados. .
com base na fRD, em periodos anteriores a agosto de 1991, data da
Cinfl .ffl.tittEição deste encargo, com ofensa aos arts. 105 e 144 do C.T.N.

Relativamente aos perlodos posteriores. a agosto de 1991, a san0o tam-
bem não é aplicável, face a regra do art. 106, II, letra "e" do C.T.N.
, que cuida da retroatividade benigna.

A multa imposta somente poderia ser atualizada a partir

do quinto m@s, do vencimento do crédito tribittário, conforme a regra do

art. 33 da Lei. 8.218.

Postula bela improcedOncía da «x :1 	 contida no Auto

de Infnm.f(o.

Após a ilvformag -ão fiscal de fls. 121, que opinou pela

manutenção integral do lançamento, veio da decisão de lo. grau (fls.

123/133), julgando procedente a ação fi.:::..(ud -

Em suas razbes de decidir assevera o i l..1.4Wor singular'

que a omiss'ão de receita estâ claramente configurada na documenta0o

fornecida pelo próprio contribuinte e que integra o presente processo.

Disso da conta a rela0o de notas- fiscais (fls. 49/111) emitidas pela

empresa Serraria M. Vieira Ltda., cujo serviço de transporte das, res..-

pectivas mercadorias foi efetuado pela autuada. Ditas notas fiscais t

nab correspondem â. relação de conhecimentos de transporte emi,tidos,. pe-

lo ubn't.!-ibuin te (fis- 26/48).

.,
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PRfir.".1U*30 NR. 13931 -000.11 q/92 -09

Acórdao nr. 101-86.885

Do exame do Anexo ao presente processo (fls- OI a 599),
que owItém cópias das notas fiscais de vendas de mercadorias efetuadas
pelo sócio da empresa, Sr. Manoel Lacerda Cardoso Vieira, cujo serviço

de transporte também foi efetuado pela autuada, verificou que referi- 1
das notas fiscais emitidas n',No encontram equivalCncia no rol dos co

nl .fecirmEmtos de tr,.mlsporte apres.entados pelo contribuinte. Daí concluiu ' j:

que realmente o contmibuinte nàb contabilizou todas. as. receitas aufe-

ridas com sua frota própria, e que a interessada r.m-f.,:? .feriu nao negar . a
omis'so de receitas por . ser . impossivel fax0 -1o, restando alegar que a i
tese de que houve omissãO de receita nao esta correta pois. foi "deter-- 1
minada sem observància dos principios da legalidade e da Upicid,mie,

que regem a at.ivid,J .e administrt.:R/a-tributaria".

A seguir a autoridade monocratica tece consideraç'3es

sobre o principio da legalidade e da tipicidade, adentrando no aspecto

da ap.tr. .as;:ao do Lucro Real e do Lucro Liquidog da obrigatoriedade da 1
observància dai . leis comerciais e fiscais na escritura0og da caracAc.—

rizaçao do lucro operacionalg dos ajustes do lucro liquido da disci-

plina do lailpmnento de oficio das penalidades aplicáveis.

Quanto a multa, esclarece que foram aplicadas nos per-

centuais de 50% e 100%, segundo as. disposíçbes do art. 728 do RIR/80 e t

do art. 4o. da Lei 8.218/91. Portanto a. autoridade lançadora observou
rigoros.imwNIte os dispositivos legais pertinentes.

Relativaf~te á incidOncia da. 1RD, destaca que a co-

brança questionada segue as estritas determinaç?jes da legis.laç'ão per-.

tinenteaos acrç'ffscimos legais, diendo que, diversamente do que afirma

1	
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NR. 13931-000.1.44/92-99

Acórdão nr. I01'86.885

o contribuinte, a IRD no foi criada pela Lei 8.218, que apenas deu
nova redaçao ao ar 1. 9o. da Lei 8.177, de 01./03/91 - que transcreve.

No caso em appeço, existe lei regulando o percentual de juros a inci-

dir:: é a Lei 8.218/91, lá citada. De tal sorte, a exigOncía obedeceu
estritamente os ditames Legais, n'ão devendo quanto a eIe ponto ser ai-
ter ada.

rendo os juros de mora vida autÓnoma em relag2to ao iff:'
posto, entende absolutamente correta sua exigüncia segundo a legisla.
çao vigente em cada per iodo transcorrido entre a ocorrOncia do fato
gerador e o pagamento. Foi respaldado nos mandamentos estabelecidos

pelas normas legais vigentes a cada época, que o fisco procedeu quanto
ao cálculo dos acréscios legais. Assim, nao assiste razao a interessa
da quanto este tópico.

Por derradeiro sustenta que::

"O contribuinte comete um engano ao alegar que o au
lo de infraç'ão estabeleceu 'termo inicial da atualiza0o
monetária da muna em desacordo comm a regra do artigo
33, da Lei nr. 8.218/91, vez que o citado artigo reza
em sua integra2

"A ri:, 33 ' As multas de oficio de que trata esta
Lei !, lançadas com base em créditos tributários ou
com base em contribuiçffes para o LNSS, vencidos hâ
mais de doze meses, serão acrescidas, no ato do
lançamento, do valor resultante da varia0o do
INPC, a partir do quinto müs do vencimento do cré-
dito tributârio ou da contribuig'ão até o mÜs do
lançamento da multa."

Conforme se verifica pela simples leitura do texto
legal. que o contrlbuinte invoca, o citado dispositivo
nao se aplica ao caso em concreto, vez que os fatos ge-
radores objeto da exigüncia resultam em créditos tribu.
tárion com vencimentos posteriores aos que se pretendeu
alcançar.

Portanto, o contribuinte no apresentou nenhuma pro .
va que pudesse ilidir o lançamento, quer para eximir-se
da infraçao imputada quer para alterar a constituiç%o —
do credito tributário a purado". _-

J'7,/	 4
'	 ,
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PROCESSO MR. 13931-000.140/91-99

Acórd:Wo nr. 101-86.885

No tempestivo recurso de fls. 138/142, a recorrente

alega a aus .Oncia de comprovag2Zo da base de cálculo do tributo, vício

que torna nulo, de pleno direito, o auto de infraço por inosbservãn

cia do "devido processo legal", sendo feridas as regras do art. 14 do

CIM, bem como dos arts. 2o., e 10o., inciso III do Decreto nr.

70.235/72.

Sustenta que "o pc:into de início do raciocínio desenvol-

vido para se arbitrar a base de cálculo do imposto, centórii-se nos va-

lores indicados como "Custos-Transporte", que importaram em Cr$

22.355.618,70 (período-base de 1990) e Cr$ 107.369,020,90 (período-t -

se de 1991).

E indaga:: qual a origem desses valores? Wo há resposta

clara e insofismável no processo quanto a essa questãO.

Esclarece que "na descri0Ko dos fatos enquadramento le-

	

gal" de fls- 11. 	 em branco as remiss3es a "Doc. Cont..........._J., ¡

___.....„ tanto no item 1.1 quanto no item 2.1. N'ão se apontaram assim, ,.

quais os documentos contidos no processoque autorizavam concluir quais

os exatos custos indicados pela autoridade tributária.

O termo de fls. 112 afirmou que documentos contidos no

processo autorizaram o cf.:imputo de determinadas importncias na base de 1

cálculo do imposto. Seguem a essas observagtes esposos . em branco

("Doc cont.

Em resumo, o auto de infro0o nWo apontou, com elemen-

tos concretos, comprovados e claros, a bas.g_d.e... 5A1D.Alp do tributo exi-

gido. „,..----'
•	 'trk
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SERVIDO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NR. 13931-000.14A/92-99

Acórdão nr. 101-86.886

Em poucas palavras:: o auto de infra0o arbitrou a base

5 .jp__51sulg, do imposto, mediante critério n'ão previsto em lei ou, ain-

da, mediante critério obscuro, sem sua perfeita descri0o nos termos

processuais cabíveis.

Contesta a aplica0o da multa de 100% sobre os valores

corrigidos monetariamente, cumulativamente com juros de mora;; os juros

de mora cobrados com base na TF) e o Termo Inicial da Atual :i mo-

netària.

Requer a declara0o de improcedOncia do auto de infra

1

 ..,
E o relatório.,---

'1/11 vl' .4.
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Acórdo nr. 101-86.885

A recorrente questiona esse critério de apura0o, di-

zendo que n"ão fie';MA esclarecida a origem desses valores., o que vem yi-
A,	 -.f.'-•	 .•»'ciar o auto de infraçgo, tornando-o nulo de pleno direito.pór -feridas

as regras. do art. 142 do CTN e bem assim os arts. 2o. e 10o.. 'inciso

III do Decreto 70.235/72 (processo administrativo tributário), sus..ten--

tando ainda que o Lançamento fiscal está montado em presunOo nãO pre-

vista em leí.

Este Colegiado tem decidido reiteradamente no sentido

de que a omiss'ão de receita nYo prescinde da demonstraç%o da sua ocor --

rQmcia, devendo ser . devidamente quantificada por quem alega a sua

existència.

De fato o critério de apura0o e quantificaç'ão da omis -... i

s'ão de receita, apresenta-nos ponfuso, tendo em vista que o que foi :.

levado ã tribltl...açWío, na verdade, foi o excesso de custos. Os. custos

que ultrapassaram as receitam próprias da recorrente, relativos à sua

frota própria, corresponderiam, segundo o fisco, a omisso de receita

vislumbrada no v: 4: 	 acima demonstrado.

11.“p bs .tante o esforço da bem elaborada decis2(o recorrida

que procurou dar sustentáculo ao procedimento fiscal, apontando inclu-

sive diversos dispositivos legais. e regulamentares que foram vulnera-.

dos e que darlam suporte àquele procedimento, no vislumbro possibili-

dade de poder prosperar a exígncia fiscal da maneira como foi posta

II peça básica de autuaç'ão, por isso que, custos tOm natureza bem di- 1

ferente de receitas.

Segundo entendi, o procedimento fiscal importou, na

realidade, em glosa de excesso de custos o que nVo guarda nenhuma re-

laçao com omisso de receitas, tendo cada uma dessas irregularidades

tr..atmmNlto específico na l•gislaç%o que rege o tributo.
'IPA

f" .„------'
 ij
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Há que se ter presente, preliminarmente, que o surgi-

mento da obrigacao tributária está adstrito ao princípio constila.kcio-

nal de legalidade, ao qual se mos12..a indissociavelmente atrelado o re -] ]

quisito da tipicid,mle fechada, do que decorre a indispensabilidade de ]

a lei estipular todos os requisitos necessários. a caracteriza0o do ]

surgimento da referida obrigaçao.

Se dUvidas subssistissem, ademais, quanto ao princípio

da Upicidade fechada, resultarlam elas dissipadas à vista do preceito

insculpido no parágrafo lo. do art. 108 do Código Tributário Nacional, ]

em cuJos termos "o emprego da analogia n2i:o poderá resultar na exig@n- ]

dia de tributo n'ão previsto em lei".

No caso dos autos, em verdade, a tribi...uUfkpao imposta 1.

incidiu sobre excesso de custos o que nao se caracteriza como omissab i

de receita, que foi a infraçao capitulada pelo fisco.

'
A hipótese dos autos. nao se harmoniza com o tipo legal ]

de incid .encia capitulada pelo fisco.

Na esteira dessas consideraçffes, voto pelo provimento
do recurso.	 .

	

Brasília ((E), em 1( ]	osto de 199q
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR_

..
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